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CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA
SECRETARIA EXECUTIVA

ATO COTEPE/PMPF Nº 3, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2017

Preço médio ponderado ao consumidor final (PMPF) de combustíveis.

O Secretário-Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX, do art. 5º do Regimento desse Conselho e considerando o disposto
nos Convênios ICMS 138/06, de 15 de dezembro de 2006 e 110/07, de 28 de setembro de 2007, respectivamente, divulga que as unidades federadas indicadas na tabela a seguir adotarão, a partir de 16 de fevereiro
de 2017, o seguinte preço médio ponderado ao consumidor final (PMPF) para os combustíveis referidos nos convênios supra:

PREÇO MÉDIO PONDERADO AO CONSUMIDOR FINAL
UF GAC GAP DIESEL S10 ÓLEO DIESEL GLP (P13) GLP Q AV AEHC GNV GNI ÓLEO COMBUSTÍVEL

(R$/ litro) (R$/ litro) (R$/ litro) (R$/ litro) (R$/ kg) (R$/ kg) (R$/ litro) (R$/ litro) (R$/ m³) (R$/ m³) (R$/ litro) (R$/ Kg)
*AC 4,3083 4,3083 3,8738 3,7847 4,7541 4,7541 - 3,7238 - - - -
*AL 3,7240 3,7240 3,1920 3,0950 - 4,0830 2,3200 3,1200 2,2570 - - -
AM 3,9982 3,9982 3,3260 3,2204 - 4,1313 - 3,4233 - - - -
AP 3,6990 3,6990 4,0420 3,6000 5,1277 5,1277 - 3,7200 - - - -
BA 3,8900 4,0900 3,3600 3,1600 3,8500 4,3900 - 3,2010 2,4400 - - -
CE 3,8300 3,8300 3,1700 3,1300 3,9880 3,9880 - 3,1500 - - - -
*DF 3,7930 5,1740 3,5090 3,3370 4,5077 4,5077 - 3,4950 3,2990 - - -
ES 3,6367 3,6367 2 , 9 9 11 2 , 9 9 11 3,8587 3,8587 2,3997 3,0798 2,0622 - - -
GO 3,9023 5,4100 3,3092 3,1322 4,3954 4,3954 - 2,9615 - - - -
*MA 3,6140 3,7745 3,1300 3,2170 - 4,1815 - 3,3720 - - - -
MG 4,0243 5,1361 3,3412 3,1992 4,5369 4,5369 4,1900 3,1496 - - - -
MS 3,7746 5,0270 3,5485 3,4050 4,6343 4,6343 2,3560 3,1723 2,3666 - - -
*MT 3,8369 5,0609 3,5006 3,3281 5,8254 5,8254 2,8278 2,7817 2,6641 2,1300 - -
PA 4,1040 4,1040 3,5050 3,4010 3,8915 3,8915 - 3,7520 - - - -
*PB 3,8378 5,8050 3,1613 3,0477 - 3,5714 2,3246 3,1770 2,5460 - 1,4813 1,4813
PE 3,6880 3,6880 3,0330 2,9880 3,8600 3,8600 - 2,9270 - - - -
PI 3,6818 3,6818 3,3014 3,1897 4,1851 4,1851 2,4910 3,0376 - - - -
PR 3,6800 4,7800 3,0400 2,9300 4,4500 4,4500 - 2,9200 - - - -
*RJ 4,0290 4,3787 3,3530 3,1550 - 4,4835 2,4456 3,5350 2,0830 - - -
RN 3,9100 5,5700 3,3370 3,1700 4,3238 4,3238 - 3,2490 2,5290 - 1,6900 1,6900
RO 4,0500 4,0500 3,4730 3,3730 - 4,7540 - 3,4920 - - 2,9656 -
RR 3,8900 3,9400 3,4200 3,3300 4,8900 5,1000 4,6000 3,7600 - - - -
RS 3,8599 5,0000 3 , 11 7 1 2,9504 4,1917 4,3357 - 3,2914 2,6563 - - -
SC 3,7600 4,6700 3,1500 3,0500 4,2200 4,2200 - 3,4400 2,1400 - - -
SE 3,6900 4,8900 3,1440 2,9874 4,4720 4,4720 2,4076 3,1000 2,3530 - - -
*SP 3,6280 3,6280 3,1750 3,0300 4,0723 4,5871 - 2,7920 - - - -
TO 3,8800 5,5000 3,0900 3,0200 5,0400 5,0400 3,7300 3,4400 - - - -

* PMPF alterados pelo presente ATO COTEPE.

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA

ATO COTEPE/MVA Nº 3, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2017

Altera as Tabelas I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII e XIV anexas ao ATO COTEPE/ICMS 42/13, que divulga as margens de valor agregado a que se refere à cláusula oitava
do Convênio ICMS 110/07, que dispõe sobre o regime de substituição tributária nas operações com combustíveis e lubrificantes, derivados ou não de petróleo, e com outros produtos.

O Secretário-Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso de suas atribuições e considerando o disposto na cláusula oitava do Convênio ICMS 110/07, de 28 de setembro de
2007, torna público que o Estado de São Paulo, a partir de 16 de fevereiro de 2017, adotará as margens de valor agregado, a seguir indicadas nas Tabelas I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII e XIV
do Ato COTEPE/ICMS 42/13, de 20 de setembro de 2013.

TABELA I - OPERAÇÕES REALIZADAS PELAS DISTRIBUIDORAS

UF Gasolina Automotiva
Comum e Álcool Ani-
dro

Gasolina Automotiva
Premium e Álcool
Anidro

Álcool hidratado Óleo Combustível Gás Natural Veicular Lubrificante Derivado
de Petróleo Derivado
de Petróleo

Lubrificante Não derivado de Petróleo

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interestaduais Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interestaduais

Alíquota
7 %

Alíquota
12%

Originado de
Importação
4%

Alíquota
7 %

Alíquota
12%

Originado de
Importação
4%

*SP 92,64% 156,01% 92,64% 156,01% 16,61% 25,39% 32,51% 21,47% 10,48% 34,73% - - 61,31% 96,72% 61,31% - 73,12% 88,85%

101 - Processo nº: 10882.002183/2009-10 - Recorrente: AS-
TREZENECA DO BRASIL LTDA. e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL

Relator: VALCIR GASSEN
102 - Processo nº: 10380.902378/2009-12 - Recorrente: IN-

DAIÁ BRASIL ÁGUAS MINERAIS LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

Relatora: MARIA EDUARDA ALENCAR CÂMARA SI-
MÕES

103 - Processo nº: 10283.905035/2009-16 - Recorrente: EN-
VISION INDÚSTRIA DE PRODUTOS ELETRÔNICOS LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL

Relatora: LIZIANE ANGELOTTI MEIRA
104 - Processo nº: 10680.726869/2011-91 - Embargante:

COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS-CEMIG e Em-
bargada: FAZENDA NACIONAL

Relatora: MARIA EDUARDA ALENCAR CÂMARA SI-
MÕES

105 - Processo nº: 16349.000443/2010-80 - Recorrente:
CESP COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO PAULO e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL

106 - Processo nº: 10880.728147/2011-14 - Recorrente:
CESP COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO PAULO e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL

107 - Processo nº: 10380.015787/00-69 - Embargante: FA-
ZENDA NACIONAL e Embargada: TELECOMUNICAÇÕES DO
CEARÁ S/A TELECEARÁ

108 - Processo nº: 10950.722026/2013-50 - Recorrentes:
GLOBAL VILLAGE TELECOM S.A. e FAZENDA NACIONAL e
Recorridas: GLOBAL VILLAGE TELECOM S.A. e FAZENDA NA-
CIONAL

109 - Processo nº: 10950.722014/2012-44 - Recorrente:
GLOBAL VILLAGE TELECOM S.A. e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL

110 - Processo nº: 10950.722034/2012-15 - Recorrente:
GLOBAL VILLAGE TELECOM S.A. e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL

Relatora: LIZIANE ANGELOTTI MEIRA
111 - Processo nº: 12893.000090/2007-95 - Recorrente: FIS-

CHER S/A - AGROINDÚSTRIA e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL

Relator: VALCIR GASSEN
112 - Processo nº: 19515.720142/2013-48 - Embargante: FA-

ZENDA NACIONAL e Embargada: PHOENIX INDÚSTRIA E CO-
MÉRCIO DE TABACOS LTDA.

113 - Processo nº: 13852.000781/2008-19 - Recorrente: MI-
NERVA S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

DIA 22 DE FEVEREIRO DE 2017, ÀS 14:00 HORAS

Relatora: LIZIANE ANGELOTTI MEIRA
114 - Processo nº: 16327.901616/2006-51 - Recorrente:

ITAÚ UNIBANCO S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
115 - Processo nº: 16327.901620/2006-19 - Recorrente:

ITAÚ UNIBANCO S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
116 - Processo nº: 16327.910633/2009-21 - Recorrente:

ITAÚ UNIBANCO S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
117 - Processo nº: 16327.901636/2006-21 - Recorrente:

ITAÚ UNIBANCO S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator: LUIZ AUGUSTO DO COUTO CHAGAS
118 - Processo nº: 10467.902982/2009-99 - Recorrente:

ENERGISA PARAÍBA - DISTRIBUIDORA DE ENER e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL

119 - Processo nº: 10467.902987/2009-11 - Recorrente:
ENERGISA PARAÍBA - DISTRIBUIDORA DE ENER e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL

Relator: MARCELO COSTA MARQUES D'OLIVEIRA
120 - Processo nº: 10925.722626/2013-25 - Recorrente: BE-

BIDAS FLORETE LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

Relator: LUIZ AUGUSTO DO COUTO CHAGAS
121 - Processo nº: 11516.000919/2009-56 - Recorrente: IN-

DÚSTRIA CARBONÍFERA RIO DESERTO LTDA. e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL

122 - Processo nº: 13227.720121/2014-72 - Recorrente: PA-
TO BRANCO ALIMENTOS LTDA. e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL

Relatora: SEMÍRAMIS DE OLIVEIRA DURO
123 - Processo nº: 10740.720002/2014-12 - Recorrente: EX-

PORTADORA DE CAFÉ ASTOLPHO S.A e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

124 - Processo nº: 10740.720004/2014-10 - Recorrente: EX-
PORTADORA DE CAFÉ ASTOLPHO S.A e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

Relator: JOSÉ HENRIQUE MAURI
125 - Processo nº: 13052.000229/2004-12 - Recorrente:

CURTUME AIMORÉ S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator: LUIZ AUGUSTO DO COUTO CHAGAS
126 - Processo nº: 10783.721301/2013-97 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: MILANEZI CAFÉ EXPORTA-
ÇÃO E IMPORTAÇÃO EIRELI

127 - Processo nº: 13609.721736/2011-89 - Embargante: FA-
ZENDA NACIONAL e Embargada: DATAPRINT INDÚSTRIA E
COMÉRCIO DE FORMULÁRIOS LTDA.

Relator: MARCELO COSTA MARQUES D'OLIVEIRA
128 - Processo nº: 13609.720728/2011-15 - Embargante: FA-

ZENDA NACIONAL e Embargada: DATAPRINT INDÚSTRIA E
COMÉRCIO DE FORMULÁRIOS LTDA.

LUIZ AUGUSTO DO COUTO CHAGAS
Presidente da 1ª Turma

AREOVALDO MARIANO TAVARES
Chefe da Secretaria da 3ª Câmara
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TABELA II - OPERAÇÕES REALIZADAS POR PRODUTOR NACIONAL DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES

UF Gasolina Automotiva
Comum

Gasolina Automotiva
Premium

Óleo Diesel Óleo Diesel S10 GLP (P13) GLP Óleo Combustível Gás Natural Veicular

Internas Interes-ta-
duais

Internas Interes-ta-
duais

Internas Interes-ta-
duais

Internas Interes-ta-
duais

Internas Interes-ta-
duais

Internas Interes-ta-
duais

Internas Interes-ta-
duais

Internas Interes-ta-
duais

*SP 92,64% 156,01% 92,64% 156,01% 55,05% 75,77% 54,71% 75,38% 200,14% 241,06% 99,99% 127,15% - - - -

UF Lubrificante Derivado de Petróleo Lubrificante Não derivado de Petróleo Álcool Hidratado
Internas Interestaduais Internas Interestaduais Internas Interestaduais

Alíquota 7% Alíquota 12% Originado de Impor-
tação 4%

Alíquota 7% Alíquota 12% Originado de Importa-
ção 4%

*SP 61,31% 96,72% 61,31% - 73,12% 88,85% 38,26% 48,67% 57,12% 44,03%

TABELA III - OPERAÇÕES REALIZADAS POR IMPORTADORES DE COMBUSTÍVEIS

UF Gasolina Automotiva
Comum

Gasolina Automotiva
Premium

Óleo Diesel Óleo Diesel S10 GLP (P13) GLP Q AV Álcool Hidratado

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

*SP 92,64% 156,01% 92,64% 156,01% 55,05% 75,77% 54,71% 75,38% 200,14% 241,06% 99,99% 127,15% 40,76% 87,69% 16,61% 21,47%

TABELA IV - OPERAÇÕES REALIZADAS POR DISTRIBUIDORAS

UF Gasolina Automotiva Comum e Álcool Anidro Gasolina Automotiva Premium e Álcool Anidro Óleo Combustível
Internas Interestaduais Internas Interestaduais Internas Interestaduais

*SP 103,10% 169,91% 103,10% 169,91% 18,73% 44,80%

TABELA V - OPERAÇÕES REALIZADAS POR PRODUTOR NACIONAL DE COMBUSTÍVEL

UF Gasolina Automotiva Co-
mum

Gasolina Automotiva Pre-
mium

Óleo Diesel Óleo Diesel S10 GLP (P13) GLP Óleo Combustível

Internas Interestaduais Internas Interestaduais Internas Interestaduais Internas Interestaduais Internas Interestaduais Internas Interestaduais Internas Interestaduais
*SP 103,10% 169,91% 103,10% 169,91% 59,35% 80,64% 58,79% 80,01% 200,14% 241,06% 99,99% 127,15% - -

TABELA VI - OPERAÇÕES REALIZADAS POR DISTRIBUIDORAS

UF Gasolina Automotiva Comum e Álcool Anidro Gasolina Automotiva Premium e Álcool Anidro Óleo Combustível
Internas Interestaduais Internas Interestaduais Internas Interestaduais

*SP 139,77% 218,64% 139,77% 218,64% 1 9 , 11 % 45,25%

TABELA VII - OPERAÇÕES REALIZADAS POR PRODUTOR NACIONAL DE COMBUSTÍVEL

UF Gasolina Automotiva Co-
mum

Gasolina Automotiva Pre-
mium

Óleo Diesel Óleo Diesel S10 GLP (P13) GLP Óleo Combustível

Internas Interestaduais Internas Interestaduais Internas Interestaduais Internas Interestaduais Internas Interestaduais Internas Interestaduais Internas Interestaduais
*SP 139,77% 218,64% 139,77% 218,64% 79,00% 102,92% 77,29% 100,99% 249,18% 241,06% 117,96% 147,57% - -

TABELA VIII - OPERAÇÕES REALIZADAS POR DISTRIBUIDORAS

UF Gasolina Automotiva Comum e Álcool Anidro Gasolina Automotiva Premium e Álcool Anidro Óleo Combustível
Internas Interestaduais Internas Interestaduais Internas Interestaduais

*SP 156,20% 240,47% 156,20% 240,47% 24,26% 51,54%

TABELA IX - OPERAÇÕES REALIZADAS POR PRODUTOR NACIONAL DE COMBUSTÍVEL

UF Gasolina Automotiva Co-
mum

Gasolina Automotiva Pre-
mium

Óleo Diesel Óleo Diesel S10 GLP (P13) GLP Óleo Combustível

Internas Interestaduais Internas Interestaduais Internas Interestaduais Internas Interestaduais Internas Interestaduais Internas Interestaduais Internas Interestaduais
*SP 156,20% 240,47% 156,20% 240,47% 84,75% 109,44% 82,67% 107,08% 249,18% 241,06% 117,96% 147,57% - -

TABELA X - OPERAÇÕES REALIZADAS POR IMPORTADOR DE COMBUSTÍVEIS
(Art. 1º, I, "c", 2 - exigibilidade suspensa ou sem pagamento de CIDE pelo importador)

UF Gasolina Automotiva
Comum

Gasolina Automotiva
Premium

Óleo Diesel Óleo Diesel S10 GLP (P13) GLP Q AV Álcool Hidratado

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

*SP 103,10% 169,91% 103,10% 169,91% 59,35% 80,64% 58,79% 80,01% 200,14% 241,06% 99,99% 127,15% 47,69% 96,92% 16,61% 21,47%

TABELA XI - OPERAÇÕES REALIZADAS POR IMPORTADOR DE COMBUSTÍVEIS
(Art. 1º, I, "c", 3 - exigibilidade suspensa ou sem pagamento de PIS/PASEP e COFINS pelo importador)

UF Gasolina Automotiva
Comum

Gasolina Automotiva
Premium

Óleo Diesel Óleo Diesel S10 GLP (P13) GLP Q AV Álcool Hidratado

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

*SP 139,77% 218,64% 139,77% 218,64% 79,00% 102,92% 77,29% 100,99% 249,18% 241,06% 117,96% 147,57% 47,97% 97,29% 16,61% 21,47%

TABELA XII - OPERAÇÕES REALIZADAS POR IMPORTADOR DE COMBUSTÍVEIS
(Art. 1º, I, "c", 2 - exigibilidade suspensa ou sem pagamento de CIDE pelo importador)

UF Gasolina Automotiva
Comum

Gasolina Automotiva
Premium

Óleo Diesel Óleo Diesel S10 GLP (P13) GLP Q AV Álcool Hidratado

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

*SP 156,20% 240,47% 156,20% 240,47% 84,75% 109,44% 82,67% 107,08% 249,18% 241,06% 11 7 , 9 6 % 147,57% 55,25% 107,00% 16,61% 21,47%
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TABELA XIII - OPERAÇÕES REALIZADAS POR DISTRIBUIDORAS DE COMBUSTÍVEIS

Álcool hidratado
UF Internas Interestaduais

7% 12% Originado de
Importação
4%

*SP 16,61% - 32,51% -

TABELA XIV - OPERAÇÕES REALIZADAS POR DISTRIBUIDORAS DE COMBUSTÍVEIS, PRODUTOR NACIONAL DE LUBRIFICANTES OU IMPORTADOR DE LUBRIFICANTES

UF Lubrificantes Derivados de Petróleo Lubrificantes Não Derivados de Petróleo
Internas Interesta-

duais
Internas Interestaduais

7% 12% Originado de
Importação
4%

SP 61,31% 96,72% 61,31% - 73,12% 88,85%

*MVA's alteradas por este Ato COTEPE/MVA.

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA

DESPACHOS DO SECRETÁRIO EXECUTIVO
Em 8 de fevereiro de 2017

Publica o Credenciamento de Empresa Fabricante - Convertedora de Bobina de Papel Térmico.

Nº 20 - O Secretário-Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX do art. 5º do Regimento deste Conselho, e em cumprimento
ao disposto no art. 11 do Ato COTEPE ICMS 04/10, de 11 de março de 2010, publica, por esta via, o credenciamento do fabricante - convertedor a seguir identificado para fabricação ou conversão de bobinas de papel
térmico para uso em equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF:

EMPRESA ENDEREÇO CNPJ INSCRIÇÃO ESTADUAL

HD BLU SUPRIMENTOS LTDA - ME RUA BAHIA, N 988, SALA 500, B DO SALTO, BLUMENAU/SC 26.494.847/0001-63 25.818.502-3

Nº 21 - O Secretário-Executivo do Conselho Nacional de Política
Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso IX, do art. 5º do Regimento desse Conselho, torna público
que na 273ª Reunião Extraordinária do CONFAZ, realizada no dia 8
de fevereiro de 2017, foram celebrados os seguintes Convênios
ICMS:

CONVÊNIO ICMS 04, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2017

Autoriza o Estado do Ceará a conceder cré-
dito presumido nas aquisições de equipa-
mento emissor de Cupom Fiscal Eletrônico
CF-e - SAT.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na
sua 273ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 8
de fevereiro de 2017, tendo em vista o disposto na Lei Complementar
nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Fica o Estado do Ceará autorizado a con-

ceder crédito fiscal presumido do ICMS, até o limite de 50% (cin-
quenta por cento) do valor do equipamento, ao estabelecimento re-
vendedor de equipamentos emissores de Cupom Fiscal Eletrônico -
CF-e - SAT.

Parágrafo único. Para fins desse Convênio entende-se como
revendedor o estabelecimento que adquirir os equipamentos a que se
refere o caput diretamente do fabricante para revenda para o es-
tabelecimento comercial usuário do equipamento nas operações ou
prestações diretamente ao consumidor final.

Cláusula segunda O benefício referido na cláusula primeira
fica condicionado:

I - ao repasse do crédito fiscal recebido pelo revendedor, ao
adquirente do produto, consumidor final, mediante desconto, devi-
damente comprovado no documento fiscal que acobertar a opera-
ção;

II - as operações com equipamentos novos e homologados
por órgão técnicos devidamente credenciados e pela Secretaria de
Fazenda do Estado do Ceará.

Cláusula terceira O crédito fiscal presumido de que trata a
cláusula primeira somente poderá ser apropriado pelo revendedor, no
período de apuração pertinente a venda do equipamento.

Cláusula quarta A comprovação das operações de aquisição e
venda dos equipamentos a que se refere a cláusula primeira será feita
com as emissões das devidas notas fiscais eletrônicas emitidas para
acobertar tais operações.

Cláusula quinta O crédito presumido de que trata este con-
vênio será concedido ao consumidor final (comércio varejista) nas
aquisições direta do fabricante do equipamento.

Parágrafo único. O crédito fiscal presumido de que trata a
cláusula primeira somente poderá ser apropriado pelo adquirente, no
período de apuração pertinente a autorização do uso equipamento,
pela Secretaria da Fazenda.

Cláusula sexta Este convênio entra em vigor na data da
publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos até 31 de
dezembro de 2018.

Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti
Guardia p/ Henrique de Campos Meirelles; Acre - Joaquim Manoel
Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá
- Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Jorge Eduardo Jatahy de
Castro, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Carlos Mauro
Benevides Filho, Distrito Federal - João Antônio Fleury Teixeira,
Espírito Santo - Paulo Roberto Ferreira, Goiás - José Fernando Na-
varrete Pena, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso -

Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio
Campos Monteiro, Minas Gerais - José Afonso Bicalho Beltrão da
Silva, Pará - Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Marconi
Marques Frazão, Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa, Pernam-
buco - Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fon-
teles, Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande do
Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Giovani Batista
Feltes, Rondônia - Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo
Marcilio Santos, Santa Catarina - Antonio Marcos Gavazzoni, São
Paulo - Hélcio Tokeshi, Sergipe - Marcos Venicius Nascimento, To-
cantins - Paulo Antenor de Oliveira.

CONVÊNIO ICMS 05, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2017

Dispõe sobre a isenção do ICMS nas saídas
internas destinadas ao Instituto do Câncer
do Ceará - ICC.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na
sua 273ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 8
de fevereiro de 2017, tendo em vista o disposto na Lei Complementar
n°. 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Ficam isentas do ICMS as saídas internas

com os produtos constantes do Anexo Único deste Convênio, des-
tinados ao Instituto do Câncer do Ceará, inscrito no CNPJ/MF nº
07.265.515/0001-62 e no Cadastro Geral do Estado do Ceará sob o nº
06.840.1771-0, voltados para ampliação das suas instalações físicas
em 28.000 m² e ampliação do número de atendimento aos seus pa-
cientes.

Parágrafo único. O disposto nesta cláusula aplica-se inclu-
sive ao diferencial de alíquotas nas operações procedentes de outras
unidades da federação.

Cláusula segunda Fica isento do ICMS incidente na im-
portação de equipamentos hospitalares, efetuada pelo instituto iden-
tificado na cláusula primeira, para o uso nas suas atividades hos-
pitalares.

Cláusula terceira A isenção de que trata este convênio fica
condicionada, além das demais imposições previstas na legislação
estadual, a que:

I - em relação a cláusula primeira, que os bens sejam in-
tegralmente empregados na ampliação das suas instalações físicas;

II - quanto aos produtos importados do exterior do País, que
os bens sejam mantidos e utilizados no próprio Instituto do Câncer do
Ceará pelo período de 5 (cinco), anos no mínimo.

Cláusula quarta A importação dos bens de que trata a cláu-
sula segunda só terá o benefício se não houver similar produzido no
país, atestado por órgão federal competente ou por entidade repre-
sentativa do setor produtivo de máquinas, aparelhos e equipamentos
com abrangência em todo território nacional.

Cláusula quinta Este convênio entra em vigor na data da
publicação de sua ratificação nacional.

ANEXO ÚNICO
Aço, materiais de instalação em geral (hidráulica, sanitárias,

águas pluviais, elétrica, combate a incêndio, SPDA, dados e voz,
CFTV, de controle de acesso, gases medicinais), esquadrias de alu-
mínio, portas, forramentos, louças e metais, materiais de revesti-
mentos de paredes e pisos, materiais de pintura, luminárias, sistema
de refrigeração (chiller, tubulações e fancoletes), elevadores, câmaras
frias, mobiliários equipamentos de informática, hospitalares (PET CT,
Tumografia, Ressonância Magnética, RX, Mamógrafo Digital, Ace-
lerador Linear).

Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti
Guardia p/ Henrique de Campos Meirelles; Acre - Joaquim Manoel
Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá
- Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Jorge Eduardo Jatahy de
Castro, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Carlos Mauro
Benevides Filho, Distrito Federal - João Antônio Fleury Teixeira,
Espírito Santo - Paulo Roberto Ferreira, Goiás - José Fernando Na-
varrete Pena, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso -
Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio
Campos Monteiro, Minas Gerais - José Afonso Bicalho Beltrão da
Silva, Pará - Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Marconi
Marques Frazão, Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa, Pernam-
buco - Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fon-
teles, Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande do
Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Giovani Batista
Feltes, Rondônia - Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo
Marcilio Santos, Santa Catarina - Antonio Marcos Gavazzoni, São
Paulo - Hélcio Tokeshi, Sergipe - Marcos Venicius Nascimento, To-
cantins - Paulo Antenor de Oliveira.

CONVÊNIO ICMS 06, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2017

Altera o Convênio ICMS 37/94, que dispõe
sobre substituição tributária nas operações
com cigarro e outros produtos derivados do
fumo.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na
sua 273ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 8
de fevereiro de 2017, tendo em vista o disposto nos art. 6º a 9º da Lei
Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, bem como na alínea
"a" do inciso XIII do §1º e no § 7º do art. 13 da Lei Complementar
nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e nos arts. 102 e 199 do Código
Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve
celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Fica acrescentado o § 3º à cláusula se-

gunda do Convênio ICMS 37/94, de 29 de março de 1994:
"§ 3º Nas operações destinadas ao Estado do Paraná, o per-

centual de que trata o inciso II do caput é o previsto na sua legislação
interna para os produtos mencionados neste protocolo.".

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de
sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir
do 1º dia do segundo mês subseqüente ao de sua publicação.

Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti
Guardia p/ Henrique de Campos Meirelles; Acre - Joaquim Manoel
Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá
- Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Jorge Eduardo Jatahy de
Castro, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Carlos Mauro
Benevides Filho, Distrito Federal - João Antônio Fleury Teixeira,
Espírito Santo - Paulo Roberto Ferreira, Goiás - José Fernando Na-
varrete Pena, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso -
Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio
Campos Monteiro, Minas Gerais - José Afonso Bicalho Beltrão da
Silva, Pará - Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Marconi
Marques Frazão, Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa, Pernam-
buco - Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fon-
teles, Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande do
Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Giovani Batista
Feltes, Rondônia - Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo
Marcilio Santos, Santa Catarina - Antonio Marcos Gavazzoni, São
Paulo - Hélcio Tokeshi, Sergipe - Marcos Venicius Nascimento, To-
cantins - Paulo Antenor de Oliveira.




